PARECER Nº    855  DE 2005.

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 746, DE 2004.

De autoria do Deputado Romeu Tuma, o Projeto de lei nº 746, de 2004, tem o objetivo de proibir os jogos eletrônicos ou manuais que gerem ou estimulem a prática da violência no âmbito do Estado de São Paulo.

 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 186ª a 190ª Sessões Ordinárias, de 06 a 10/12/04, tendo recebido 01 emenda, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                             Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça,  que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi este Deputado designado Relator Especial para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme dispõe o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

                                Num primeiro momento, verificamos que o artigo 22, inciso XX, da Constituição Federal, confere à União competência privativa para legislar sobre  sistemas de consórcios e sorteios. Contudo, segundo o Prof. Luiz Roberto Barroso, "os termos consórcio e sorteio são de utilização antiga no direito brasileiro, empregados na legislação ordinária há mais de trinta anos. No conteúdo de um ou de outro jamais esteve abrigado ou se pretendeu incluir a atividade ou serviço lotérico. Pelo contrário, a Lei nº 5.768, de 20.12.71, ao tratar de sorteio e consórcio, cuida da distribuição gratuita de prêmios, a título de propaganda (art. 1º), e de operações que  a aquisição de bens de qualquer natureza (art.7º, I), referindo-se, ainda, à venda ou promessa de venda de mercadorias a varejo, mediante oferta pública e com recebimento antecipado do preço (art. 7º, II) e outras modalidades de captação antecipada de poupança popular mediante promessa de contraprestação em bens, direitos  ou serviços. Vale destacar que a única referência  à loteria constante nesta Lei surge  no dispositivo que determina que os sorteios nela previstos obedeçam aos resultados da Loteria Federal (art. 1º, § 4º)." (Temas de Direito Constitucional - 2ª edição, pág. 476/477)



Desta forma, verificamos que o dispositivo constitucional que acabamos de examinar refere-se somente às atividades  econômicas que envolvem a distribuição gratuita de prêmios a título de propaganda, servindo de captação de poupança popular, como consórcio de vendas e títulos de capitalização.



Para concluir devemos recorrer, novamente, aos ensinamentos do Prof. Luis Roberto Barroso, que finaliza dizendo "Não havendo norma constitucional que reserve à União, em caráter exclusivo, a regulamentação e exploração da atividade lotérica, aplica-se à hipótese a regra da competência remanescente dos Estados, previstas no art. 25, § 1º, da Constituição Federal.



Por via de conseqüência, os dispositivos do Decreto-lei federal nº 204/67 que qualificam como exclusivo da União o serviço público de loterias e restringem a competência dos Estados para a sua regulamentação e exploração, além de serem originariamente inconstitucionais, quando de sua edição, não foram recepcionados pela Constituição de 1988." (Temas de Direito Constitucional - 2ª edição, pág. 492)



  Dessa forma, concluímos pela validade jurídica e constitucional    do presente projeto.



  Quanto à emenda 01, de autoria do Deputado do Deputado Afanasio Jazadji, somos favoráveis a sua aprovação, uma vez que aperfeiçoa o projeto.

                            Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei  n.º 746, de 2004 e da  emenda de nº 01. 

É o nosso parecer.

 a) GERALDO LOPES  -            Relator  Especial

